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Excelentíssimo Senhor Presidente

M

Ao
Excelentíssimo Senhor
rÁnto rERÔutruo PreRQuEs.

DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

5I1

MonteAzulPaulista, 15 de Maio de2O24.

,s,*$*oÍ

Diriio-me a Vossa Excelência, para
encaminhar PROIETO DE LEI N.s.1.446, de 15 de Maio de 2O24,
dispondo sobre Desafetação de área Insütucional de propriedade
do município de Monte AzuI Paulista-SP - (constante da matrícula
ns.6994, do Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Monte
Azul Paulista), para fins de alienação mediante concorrência
pública, e dá outras providências, para deliberação dos nobres Edis
dessa Câmara Municipal.

Atenciosamente,
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C S SANTOS

ito do Muni pio
onte Azul Paulista -sP
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Sem mais para o momento, aproveitamos
do enseio para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.



PREFEITURA DO TUIUNICíPIO DE TONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Riô Branco no.86 - CEP 14.730-OOO

PROIETO DE LEI NO.1.445, DE 15 DE I,IAIO DE 2024.

DISPõE fiBNE DESAETAçÃO DE ÁNg
ÍN$TruCIOIIAL DE PROPRIEDADE DO
,'tuÚrcÍHo oE HaME EUL PAULTST+ ?ARA
Fn{s DE AUEIVACÃO UeOAntr CONCORRÊÃÚüA
PIhBLTCÇ E DÁ õUTRAS PROWDÊNCAS.

Municí

\
I

Monte Azul Pauli§[a-

sANros

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente o
arligo 44 - XIV da Lei Orgânica de Monte Azul Paulista/SP.

Faz saber que a Gmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:
Artigo 10 - Fica desafetada, passando de bem de uso comum do povo

para bem dominial, a área institucional, constante da matricula 6994, do Oficial de

ilegistro de Imóveis da Comarca de Monte Azul Paulista, de propriedade do Município

de Monte Azul Paulista, conforme descríção:

" lrm leneno, situado nqb cidade e oo,nanca de |lonb Azul
Paulísta à Rua "Ei tado ímpr, quina am a Rua C, lúo
ímpr, átu de us insahrcional, lwlizada na quadn' no ('6

dõ totamena denominado "WÁ REAL' que fide e
@nÍrontd dd quinb Íortnd: pla fienE mde 64,92 mefr6
e anfiona om a Rua "E; daí vin en anrua à querú e
mede 8,62 metos, @nfionândo oon' a Rua 'E e a Rua'C-;
do lado gue @nfnonb om a Rua "Ci mde pÉindo da
anfionação da quina da Rua "E'618í netrar; ddí vin à.

querda em lÍnha anma e mde 6,34 mebos; tllí dra i
difuta em linha cutva e m& 

'9,83 
D'eÚ6 onfronânfu

ainda am a Rua "C'; do lado que @nÍronta @n' o lob no 07

de prcpridade de Fernz CrsP towmenb Lda, mde
Aqin"neaw; e, ftnalmenê do lado Cuê @nrynb ?m--?
Estrada Raul Futguim mede 72589 meÜw; Perfazendo dib
Eneno a áts tobl de 7.746,09 mea6 quadndos''

Artigo 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'

Monte Azul Paulista, em 15 de Maio de 2024'
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IrSTADO DE S O PAUI,O
Pnça Rio Branco, n.o 86 - CEP 14.730400

]USTIFICATIVA

REF. Proieto de Lei no.1..146, de 15/05/2024

Em que pese o fato de os imóveis de uso institucional terem destinação pública,

o município com o crescimento da cidade passou a ter inúmeros terrenos que,

sem um projeto municipal destinado ao local, ficam sujeitos a depredaçã0,

acúmulo de lixo, invasões, gerando gastos com conservação' Solicita-se, enüio a

desafetação dos imóveis indicados, tomando-os passíveis de venda, podendo o

valor auferido ser empregado em p@etos planejados para outras S.

Monte Azul Paulista, 15 de aio de 2

Município
Azul Pauli

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João lVanoel, n' . 90 - CEP. 14.730-000 - Íone/Ía>

oxx-17- 3361.1254

Site: www.ca maramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de Sáo Paulo

PARECER JUR|DICO n.: 023/2024

lnteressado: Comissão Permanentes da Câmara IVunicipal de

[/lonte Azul Paulista, Estado de São Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre os Projetos de Lei no. 1443 a

1450, ambos de 15 de lVaio de 2024, que "DISPÔE SOBRE

DESAFETAÇÃO Or ÁReR TTSTTTUCIONAL DE pROpRtEDADE

DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA, PARA FINS DE

ALTENAçÃO MEDTANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, E, DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Relatório - 2. Fundamentaçáo:

O presente parecer tem por objetivo a análíse jurídica da

constitucionalidade e legalidade dos Projetos de Lei que trata da

desafetaçao de área municipal.

De autoria do Excelentíssimo Sr. Prefeito lVlunicipal,

Projeto de Lei acima tem como objetivo a desafetaçáo de sua

característica de áreas institucionais passando de bem de uso

comum do povo para bem dominial,

ffi

z
o
oo

o
É.
at

Lt.lFz
Lr,.l

t-
0o
oo
z

o
F-z
ul

:)ooo



Nesse sentido a competência para propor a matéria é
especifica e de competência o Executivo conforme o que

descreve o artigo 44, inciso XIV da Lei 0rgânica [t/lunicipal, como

passo a descrever:

Art. 44. Compete privativamente ao Prefeito:

XIV - aprovar ou homologar licitaçôes, avaliaçôes

de imóveis para fins de aquisição, alienaçâo ou

desapropriação, projetos de loteamento e de

urbanização e reurbanizaçáo;

De outro modo o procedimento prévio de controle de

constitucionalidade estruturado no âmbito da produção

legislativa municipal, de um modo geral, aprecía-se a legalidade e

constitucionalidade do projeto de lei sobre três perspectivas

elementares; i) a matéria legislativa proposta deve se encontrar

entre aquelas autorizadas pela CFl88 aos [Vunicípios; ii) se foi

respeitada a rígida observância das preferências quanto à

iniciativa para proposiçáo prevista pela ordem jurídico-

constitucional; iii) a possibilidade de violaçâo por parte da

matéria legislatíva proposta à direitos fundamentais ou

instituições tuteladas por regras ou princípios constitucionais.

Primeiramente cumpre salientar que a Constituiçáo Federal

estabelece no artigo 30, inciso l, que é competência privativa do

prefeito municipal legislar sobre assunto de interesse local. Num

segundo momento, vale dizer que o, nos casos previstos na

citada Lei. Portanto, e clara a competência do Sr. Prefeito em
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propor o presente Projeto de Lei, para desafetação e afetaçâo do

bem imóvel público.

Até porque, cabe explicitar que o Código Civil Brasileiro

conceitua os bens públicos como sendo aqueles pertencentes às
pessoas jurídicas de direito público interno, fazendo ainda uma

divisão tripartite, classificando-os em três diferentes espécies.

Vejamos:

"Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional

pertencentes às pessoas jurídicas de direito público

interno; todos os outros sáo particulares, seja qual for a

pessoa a quê pertencerem. Art.99. Sáo bens públicos: l-
Bens de uso comum do povo: mares, rios, estradas, ruas,

praças; Il - Bens de uso especial: ediÍícios ou terrenos

aplicados a serviço ou estabelecimento Federal, Estadual

ou N/unicipal, inclusive de suas autarquias (ex. hospitais

e escolas); lll - Bens dominiais: que constituem o

patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como

objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas

entidades.

O critério desta classificação é o da destinaçâo ou afetaçâo

dos bens. Todo bem público possui sua destinaçâo de acordo com o

seu uso e utilizaçá0. De bom alvitre trazer à teia os dizeres

administrativista José Cretella Júnior, que assim conceitua os

institutos da afetação e desafetação: "é o instituto de direito

administrativo mediante o qual o Estado, de maneira solene,

declara que o bem é parte integrante do domínio público. E a
destinaçáo da coisa ao uso público. A operação inversa recebe o

nome de desaÍetaçâo, Íato ou manifestaçáo do poder público

mediante o qual o bem público é subtraído à dominialidade estatal

para incorporar-se ao domínio privado do Estado ou do particular."
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(CRETELLA JR, Jose. Curso de Direito Administrativo. 7.ed. Rio de
Janeiro, 1983).

Tem-se assim, que afetação é a atribuição a um bem público,

de uma destinação específica, podendo ocorrer de modo explícito
ou implícito. Entre os meios de afetaçáo explícita estão a lei, o ato
administrativo e o registro de projeto de loteamento. lmplicitamente
a afetação se da quando o poder público passa a utilizar um bem
para certa finalidade sem manifestaçáo formal, pois é uma conduta
que mostra o uso do bem, exemplo: uma casa doada onde foi
instalada uma biblioteca infantil.

De modo contrário, a desafetaçâo, objeto do presente projeto

de Lei, é a mudança de destinaçao do bem. Geralmente, a

desafetação visa a incluir bens de uso comum do povo ou bens de

uso especial na categoria de bens dominicais para possibilitar a

alienação. A desafetação também pode advir de maneira explícita,

como no caso de autorização legislativa para a troca de

caracterÍstica como dispõe o PL em discussá0.

Ainda de modo geral os PL não demonstra a finalidade

especifica de cada desafetação apresentada, necessário nesse

sentido a observância do artigo 73, § 10", da Lei Eleitoral ,'LEl 
No

9.504, DE 30 DE SETEIVBRO DE 1997", que transcrevo:

AÉ. 73. Sáo prolbldas aos agêntês públacos,
sêÍyadoÍês ou náo, as seguintas condutas tendentes
a afêtar a igualdade de oportunldades entrê
candidatos nos plêitos eleltoralsl

§ í O. No ano em quê se rêal,izaí etêiçáo, faca
prolbida a dlstribuiçáo gratuita de bens, valores ou
beneficios por parte da Administraçáo Púbfica,
exceto nos caros de calamldade pública, de estado
de emergência ou de programas socaals autorizados
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em lei e já em execuçâo orçamentáraa no exêrcício
antêrior, casos êm quê o innstérlo Público poderá
promovêr o âcompanhamento de sua êxecuçáo
financeira e administratlva. (lncluido

ela Lei n" í í.3O de 2OO

Por essas razoes, esta Assessoria .Jurídica Legislativa opina
pela POSSIBILIDADE JURíDICA da tramitação matéria desde que

observados os apontamentos acima, o qual remeto as comissoes e

ao plenário para conhecímento.

lmportante salientar que a emissâo de pareceí por esta

Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das ComissÕes

Permanentes, porquanto essas sáo compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestaçào

eÍetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opiniâo
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo

seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta

Casa

E o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissoes e

Plenário desta Casa Legislativa.

lVlonte Azul Paulista, 28 de [t/laio de 2024

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico

0AB/SP 216.t58
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/íax: OXX-17- 3361.1254

Site: www l.so.oov.br
Email i sêcrêtaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

Es t a d o de São Paulo

Assinaturas Dioitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de MonteAzul Paulista. Para veriÍicar as assinaturas, clique no link:
httDs://monteâ zulDa ulista.siscam.com. br/documêntos/autenticar?chave=í G2T95YRF6940
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utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:

Código para veÍificâção: 1G2T-95YR-F694-0UEM
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Wilson RodÍigo Gâícla

Á$in.dó ffi 240$2024 à6 1a:57i.l7

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 28 de maio de 2024
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cÂunRe MUNtcrpAL DE MoNTE Azut pAUusrA
Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone: lLTl 336tf254

www,camaramonteazul.sp.gov.br
secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de são Paulo

MBIEN

Monte Azul Paulista, 28 de maio de 2024

Refêrênte: Parecer ao Projeto do Lêi No í44612024 - DISPÕE SOBRE DESAFETAçÂO DE

Fnea rnsnrrucroNAl DE Énopnteoeoe Do MuNtcípto DE MoNTE AzuL PAULtsrA, PARA
FINS DE ALIENAçÃO MEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, Ê DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OECISÂO DAS COMISSÔES

Estas ComissÕes dê ConstituiÉo, Justiça ê RedaÉo; Finanças e Orçâmento e Política Urbana,
Mero Ambiente. Sêrviços Públicos e Atividades Prrvadas. após proceder ao cuidadoso exame no
projeto de Lei No 14iÉ,tm24 - DISPÔE SOBRE OESAFETAçÃO OE ÁnEa tNStttUcloNAL DE
PRóPREDADE DO MUNIC|PIO DE TIIONTE AZUL PAULISTA, PARA FINS OE ALIENAçÂO
MEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, E DÁ OUTRAS PROUOÊNCIAS., EM TEuNiãO dE SêUS

membros. analisando suas disposições nada êncontraram -que ferissem as normas constitucionais.
legais ou 1urídicas e decadiram emitir PARECER FAVORAVEL de acordo com o parecer emitido
pelo Procurador Jurídico, esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Comissão dê
Justiça e

Comissão de Finanças e
mento

C. Fachini
Relatora

Comissão de Pol. Urbana, Meio
Amb., Serv. Púb. s Ativ. Privadas

. C. Fachini
Presidente

Eliel Prioli
ilombro

ftc"^a*'*.k .tírlh.--
Luciana Ap. Kübica

Roletor

hl

José

P ênte

ves

P

MEN

Eliel PÍioli
Presidentê

"lg^L 
^*r*M.k,hi«,,Luciana Ap! Kubica

Hembro



CÂMARA MUNTCIPAI DE MONTE AZUL PÂULISTA
" Palácio 8 de Matço '

Rua Ce[. João NÍanoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0]L\-17- 3367-7254
CNIJ n". 54.1 63.1 67 / 0001-00 = Site: www.caÍnaramonteazul.sp.gov.br

Email : sectetaria@camaramonteazul.sp.pv.bt
Estado de São aulo Brasil

JUSTIFICATIVA

Considerado, que os Projetos de Lei 1443 a 1450 foram
questionados pelos munícipes na Sessão Ordinária do dia 03 funho do
corrente ano e que na qualidade de Presidente nos termos do artigo 19 do
Regimento Interno e seguintes e com apoio dos pares desta Casa Legislativa
decide realizar Audiência Pública.

Considerando, que plenário da Câmara Municipal está em reforma e

impossibilitando a realização da Audiência Pública não havendo espaço
para tal.

Considerando, por fim que tal audiência é de suma importância para

esclarecer as dúvidas dos munícipes da nossa cidade em relação aos

projetos relacionados, determino a publicação do portaria que segue.

Monte Azul Paulista, 31 de iulho de 2024.

FABIO JERONIMO
tusinado dê fôrma digital poí
FABIOJERONIMO

MA RQ u E s:0742 3027 847 l#l,T;11T]l',',Xí,,,,,,*,
FÁBIO JERÔNIMO MARQUES

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista - SP.



CÂMARA MUNICIPÀL DE MONTE ÂZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Matço '

Rua Cel. Joào NÍanoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/ fax: 0)Ci- 1 7- 3361 1254

CNPJ n". 54.1 63.1 67 / 0001-00 = Site: www.câÍnârarnonteâzul.sp.gov.br
Email : secretaria@camatamonteazul.sp.grv.br

ulo rasl

DISPÕE SoBRE: Suspende o prazo dos Proietos de Lei
Números 1443 a 1450 ambos de 15 de Maio de 2024, e dá
outras providências.

Monte Azul
regimentais,

Fábio lerônimo Marques. Presidente da Câmara Municipal de
Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e

RESOTVE

ARTIGO 1'- Fica suspenso o Prazo dos Proietos de Lei Números
1443 a 1450 ambos de 15 de maio de 2024, tendo em üsta a necessidade de Audiência
Pública, conforme justificativa.

ARTIGO 2' - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as

disposições em contrário .

FÁBIo IERÔNIMO MARQUES
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

Registrada e Publicada no expediente da secretaria da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, em 31 de |ulho de 2024.

Monte Azul Paulista,3l de julho de2024.

FABIO JERONIMO

MARQUES:074230278
47

FABIO JERONIMO
MARQUES:07423027

847

Assinado de foíma digital poÍ
FABIO]ERONIMO
MÂnQU8507423027847
Dàdos: 2024.07.31 l5:17:37 {f'00'

Alrlnâdo dê Íorma digital poí
FA8IO.'ERONIMO
MARQUES07423027847
Dados: 202407.31 I 5l 7:55 {3'00

FÁBIo IERÔNIMO MARQUES
Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP.

PORTARIA N q. OO5/2024



PREFEITURA DO TIUN|CíPIO OE XIONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

oFicro N".33s12024.-

Monte Azul Paulista,0T de Novembrc de2024.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Dirijo-me a Vossa Excelência, para solicitar a
RETIRÂDA de pauta dos Proietos de [-eis n"s. 1.443 à1.450/?-0?Á,todos
sobre a Desafetação de áreas Institucionais de propriedade do Município
de Monte Azul Paulista - SP., para as deüdas adequações.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
enseio para apresentar à Vossa Excelência, nossos ptotestos de elevada
estima e distinta consideração.

Âtenciosamente,

DOS SANTOS
feito do pro
te Azul Pauüs P

Ao
Excelentíssimo Senhor
FÁBIO IERÔNIMO MÂROUES,
DD. Presidente da Câmara Municipal
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CÂTARA TUilICIPAL OE TONTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 de ilâÍço"

Rua Cê|. Joâo Manoel, n'90 - CEP 14730-000 -íone. 17 3361-1254
CNPJ n" 54.163.'16710001 -00 = site: www.cemaramonteazul.sp.gov.bÍ

êmail: secÍetaria@camaramontêazul.sp. gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

oFícío No 80t2024.

Monte Azul Paulista, 07 de novembro de 2024.

Senhor Prefeito:

Em atenção ao Oficio no 33512024 de sua
autoria, datado e protocolizado em 0711112024 (hoje) sob no 2635 nesta Casa de
Leis, devolvemos as vias originais dos Proietos de Leis n" 1.443 ao 1.45012024

conforme solicitado.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e
distinta consideração.
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FÁBIo JERÔNIMo MARQUES

Presidente da Câmara MuniciPal
Monte Azul Paulista - SP.

AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS,
DD. PREFEITO MUNICIPAL
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